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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE AS OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
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(A Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentou o seu Relatório Anual

à CAJP em 17 de março de 2011)

I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91 f da Carta da Organização e depois encaminhá-lo ao Conselho Permanente com as observações e recomendações feitas pelos Estados membros ao mencionado relatório anual, acompanhado do correspondente projeto de resolução, os quais serão apresentados à Assembléia Geral da Organização no momento oportuno.


A CAJP, sob a Presidência do Embaixador Hugo De Zela, Representante Permanente do Peru junto à OEA, reuniu-se em 17 de março de 2011 para receber a apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc.4541/11. Estiveram presentes por parte da Corte o seu Presidente, Juiz Diego García-Sayán, o Secretário Executivo, Pablo Saavedra Alessandri, e as delegações da Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.

II. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Na reunião, os representantes das Missões Permanentes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, México, Peru, República Dominicana e Uruguai formularam observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte, as quais são resumidas a seguir: 

· Períodos de sessões
· Reconheceram a significativa contribuição que a Costa Rica presta à Corte na condição de país sede, o que se reflete na realização de quatro períodos ordinários de sessões no último ano.

· Destacaram os períodos extraordinários de sessões mais recentes no Peru e no Equador.

· Agradeceram o convite para que a Corte realize os próximos períodos de sessões fora da sua sede: no Panamá, em Barbados (primeiro país de fala inglesa do Caribe em que se realizarão sessões da Corte) e na Colômbia.

· Ressaltaram a importância dos períodos de sessões fora da sede: 

· A Corte aproxima-se das pessoas, dos usuários e das vitimas de violações;

· As suas atividades são divulgadas nos países anfitriões das sessões;

· Isso ajuda o fortalecimento das instituições de direitos humanos no nível local. 

· Aumento da velocidade no processamento de casos
· Destacaram que os processos foram reduzidos a um tempo médio recorde de 17 meses, mantendo-se o respeito pelos prazos razoáveis, o que é importante para demandantes e para os Estados Partes da Convenção.

· Reconheceram os esforços da Corte para assegurar uma justiça expedita. 

· Valorizaram a estratégia da Corte para atender à crescente carga de trabalho de maneira eficiente e com total respeito a suas obrigações. 

· Divulgação das informações sobre o trabalho da Corte
· Tomaram nota do recorde de casos contenciosos novos na história da Corte como um reflexo da adequada divulgação do seu trabalho.

· Mencionaram a realização, em março de 2010, do Quinto Programa de Capacitação para Defensores Públicos Interamericanos, do qual participaram 11 países da região e no qual se promoveu a utilização do sistema.

· Agradeceram o interesse da Corte para aproximar-se das instituições nacionais responsáveis pela defesa dos direitos humanos.

· Supervisão do cumprimento sentenças
· Ressaltaram que as sentenças veiculam não só punições econômicas, mas também reformas institucionais (que requerem ajustes internos constantes), bem como reformas dos processos investigativos. 

· Destacaram que, à diferença de outros tribunais, a Corte tem incumbência de supervisionar o cumprimento de suas próprias sentenças, para assegurar a reparação efetiva das vítimas. Com esse objetivo, emite resoluções de supervisão de cumprimento de sentenças e realiza audiências com a mesma finalidade. 

· Mencionaram que esses esforços da Corte ajudam a superar as dificuldades de natureza burocrática por meio de um intercâmbio de perspectivas entre a Corte, os Estados e as vítimas, que em geral incentivam a conclusão de pontos pendentes, não por falta de vontade, mas por dificuldades em encontrar o espaço institucional adequado. Além disso, as alternativas de solução propostas nas audiências foram qualificadas de propícias.

· Indicaram que essa função conciliadora, que está nas mãos da própria Corte, é a melhor prova de que se pode aperfeiçoar o processo de implementação de sentenças por meio de mais diálogo com os Estados. 

· Acrescentaram que o cumprimento, no nível das instituições nacionais, está avançando e que se trabalha nele constantemente.

· Jurisprudência
· Valorizaram o seu impacto, uma vez que as sentenças da Corte transcendem os casos que são o seu objeto.

· Destacaram que a jurisprudência da Corte enriquece e inspira os trabalhos dos tribunais nacionais. 

· Modificações regulamentares
· Felicitaram a Corte pela entrada em vigor do seu novo Regulamento em janeiro de 2010, cuja reforma teve contribuições dos Estados e da sociedade civil, destacando-se o seu objetivo, que é a busca do equilíbrio processual entre as partes. A implementação das reformas do Regulamento já está mostrando resultados positivos. 

· Ressaltaram, entre outras, as reformas que permitiram a utilização de novas tecnologias para tramitações processuais, refletindo o uso crescente dos meios eletrônicos, que facilitam a apresentação de escritos para a tramitação dos casos, a gestão de provas, etc.

· Reconheceram os esforços da Corte para assegurar maior acesso e participação mais ativa das vítimas nos processos junto ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive por meio do recém-estabelecido fundo de assistência jurídica das vítimas e da reforma a favor da democratização do acesso à justiça, cujo Regulamento entrou em vigor em junho de 2010. Este fundo beneficia as vítimas que têm limitações de recursos para custear algumas atividades de defesa no processo, como advogados, viagens, apresentação de testemunhas, apresentação de pareceres periciais. Os primeiros beneficiários estarão participando das audiências que serão levadas a cabo no Panamá. 

· Ressaltaram a introdução da figura do Defensor Interamericano para vítimas que não disponham de representação legal como um passo a mais para a efetiva defesa dos direitos humanos e a consolidação do Estado de Direito.

· Destacaram igualmente a figura dos Juízes ad hoc para os casos originados em comunicações entre Estados.

· Fortalecimento da Corte
· Ressaltaram que a Corte assinou um convênio com a Associação Interamericana de Ministérios Públicos, cujos membros já estão inscritos para prestar ajuda às pessoas que o solicitarem.

· Destacaram outros acordos de cooperação com instituições nacionais.

· Necessidades orçamentárias da Corte
· Tomaram nota de que cerca de 53% do orçamento da Corte provêm do Fundo Ordinário da Organização e o restante, de contribuições voluntárias de Observadores Permanentes, como a Noruega e a Espanha (cerca de 35%-40%), complementadas com contribuições de um número limitado de Estados que aceitam a jurisdição da Corte.

· Mencionaram a sua preocupação pelo fato de que o trabalho da Corte seja, em sua maior parte, financiado com recursos externos.

· Mostraram-se preocupados com o relatório sobre a insuficiência orçamentária e fizeram um apelo a que os próprios Estados membros aumentem os fundos para esse órgão no programa-orçamento da Organização.

· Expressaram que, levando-se em conta que os Direitos Humanos são um dos pilares da Organização, é insuficiente que só 3% do orçamento da OEA vá para a Corte e 7% para o total dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

· Expressaram a sua preocupação com o fato de as decisões da Corte (sentenças, resoluções de supervisão de cumprimento de sentenças, medidas provisórias, etc.) não estarem disponíveis para todos os habitantes do Hemisfério devido à falta de recursos orçamentários para a sua tradução para todos os idiomas da Organização. 

· Indicaram que isso implica que uma parte significativa da população coberta pelo Sistema Interamericano estaria privada de conhecer a interpretação que a Corte faz das normas interamericanas em matéria de direitos humanos;

· Solicitaram que a OEA assuma a tradução de todas as resoluções e sentenças da Corte para os quatro idiomas oficiais;

· Solicitaram que a CAJP leve essa preocupação à CAAP, com vistas a que o orçamento do Fundo Ordinário cubra essa despesa;

· Recomendaram que o projeto de resolução da CAJP sobre a Corte inclua um parágrafo sobre o tema e que ele seja levado à consideração da CAAP para discussão no Quadragésimo Primeiro Período de Sessões Ordinárias da Assembléia Geral.

· Tomaram nota das necessidades orçamentárias de curto, médio e longo prazo para os planos elaborados pela Corte. 
/
· Expressaram que os esforços da Corte estão limitados por não dispor ela de recursos suficientes e, neste sentido, indicaram a sua disposição de tomar medidas adicionais para apoiar os trabalhos da Corte. 

· Expressaram que são dignas de reconhecimento as realizações da Corte em contraste com os recursos que lhe são concedidos.

· Cumprimento de obrigações dos Estados membros derivadas da Convenção
· Insistiram em que não se trata só de reconhecer a jurisdição contenciosa da Corte, mas de acolher e implementar as diferentes classes de decisões emitidas por esse órgão. 

· Mencionaram o seu interesse em responder devidamente aos desafios para adaptar as instituições nacionais para que todos os aspectos das sentenças sejam cumpridos. 

· Insistiram na boa disposição dos Estados para assegurar a eficácia da Corte e do sistema.

· Órgão essencial do Sistema Interamericano para a defesa dos direitos humanos
· Reiteraram a sua cooperação com a Corte, órgão essencial do Sistema Interamericano para a defesa dos direitos humanos.

· Reafirmaram o seu compromisso com os trabalhos da Corte. 

· Ressaltaram que a Corte responde adequadamente às expectativas dos usuários do sistema, fazendo um trabalho eficaz e eficiente com impacto real nos povos do Hemisfério. 

· Agradeceram o trabalho da Corte e da sua Secretaria: os seus resultados são palpáveis e os desafios que enfrenta, ainda maiores. 

· Insistiram no fato de a Corte ajudar a fortalecer a cultura de direitos humanos nos Estados Partes da Convenção.

· Função Consultiva da Corte
· Destacaram a função consultiva da Corte, uma vez que qualquer Estado Membro da OEA pode recorrer a ela, mesmo que não seja parte da Convenção. Neste sentido, convidaram todos os países da região a fazer uso dela.

· Acrescentaram que a função consultiva é positiva em matéria de prevenção e que comprovadamente facilita os avanços jurídicos no continente.

· Mencionaram que os pareceres consultivos têm servido de guia para a legislação interna dos Estados e para reformas de políticas públicas

· Fortalecimento do sistema
· Insistiram em que é imprescindível adotar todas as medidas necessárias para fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, respeitando a autonomia e independência da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

· Reiteraram o seu apoio ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos ao manter o seu comprometimento de respeito dos compromissos adquiridos.

Por último, o Conselho Permanente considerará o projeto de resolução “Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-2950/11), que lhe será encaminhado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de apresentá-lo à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões. 
III. DISCURSO DO PRESIDENTE DA CAJP, EMBAIXADOR HUGO DE ZELA

http://scm.oas.org/pdfs/2011/CP25951T-III.pdf 

IV. APRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DOUTOR DIEGO GARCÍA-SAYÁN

http://scm.oas.org/pdfs/2011/CP25951T-IV.pdf 

V. INTERVENÇÕES TEXTUAIS DOS ESTADOS MEMBROS

Colômbia: http://scm.oas.org/pdfs/2011/CP26058T.pdf
Equador: http://scm.oas.org/pdfs/2011/CP25951T-V.pdf 


� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP26058P03.doc�








�.	Com relação a esse tema, a Corte solicitou o envio, até 30 de abril de 2011, de observações, comentários ou sugestões dos Estados membros e dos Observadores Permanentes (ver documento CP/CAJP/INF-134/11).
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